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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
f

fjvo

REQUERIMENTO 13-RDS
13-01808/2012

REQ.UEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

PL's: 252/97 - 2131^1 3S2/31 - - 899/9,7 - -

39/98 - 239/98 - 567/98 - 213/93 - 323/33 - 595/99 - 330/00 - 296/01 - 

313/^1 - 32/^2 - 133/32 - 313/^2 - 636/02 - 663/02 - 11^/Q2 - 33/^3 - 

135/03 - 332/33 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 233/31 - 313J31 - 80/3/07 - 

333/Jll -133JJ33 ^ 3^/33 - 13/33 - 213/33 - 614/08 

124/11 - 459/11 - 2^3/12.

- 674/08 - 690/08 -

PR's: 11/01 - 09/07 - 18/07 - 01/11

• PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de !012

Julian' Cardoso

Ver adora

0

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo -SP- CEP 01319-900
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0

CAMARA MUNICIPAL oe

~ PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n® 

de 02 1...... 01.......j..... 2013

^^erto C^íio ÇonçaCves 
Oper. ãii Computador 

í(^101.2S2

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

ervtsorSGv-21
^10.860

SECRETARIA DE DGGUí«(EtsTAí;’ÃO 
SUPERVíSAO D£ ARQUIVO GERAL 

Requisitado firr;
Arci.ii’^ido j-iOvainertts em < 

í..om ......í Qiiiüs.

iucssi Ma
Igcntco raíiye

RF 11.234

. Aiv&s Sotíj
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'■í

I Segue{nlj A;ntado{s), nesta data, |
! Gocumerito(s) rubrfccdofs) sob è

í n°.íd^..........Q ioii'va ds jnfomiaçõo e

i sob n". .â.'íf.,./;,QA./.Sôd3í
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1 Câmara Municipal de São Paulcr
Ubirajara d/

REQUERIMENTO 5

13-RDS
13- 00038/2013

Sr. Presidente,

Í£È1O 
síóHs

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 
PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PÍ7636/02,

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07,

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 
PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08? PL 06/08? PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011,

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/©Cj PL 249/97,

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À SGP.33

íí

Papel para informação, rubricado como folha n°....................... .'.

(a)................................................................................

Consultor Técnico Usgíí;■- Jisíprta
SF 11.215 : i

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

RAINO^E DOS SANTÓS
Supervisora da Eèfuipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 . •

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-0038/2013, segue o presente expediente

Supervi
FRANÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

I3

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
39

9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 14/12/2020 21:01:33.

 fls. 29



M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
39

9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 14/12/2020 21:01:33.

 fls. 30



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

^eira
RF 10.940

Técnico Adrrí/ni

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0006Z08

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento 
público odontológico, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.489, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a realização de 
programa de ações preventivas em saúde bucal;

- Lei Municipal n° 12.148, de 05 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Unidades Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede 
municipal de ensino;

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui á Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas às crianças dos centros de educação infantil e das escolas municipais;

- Lei Municipal n° 13.322, de 6 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação de 
campanha educativa para prevenção de câncer bucal;

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, (art. 7°, XV).

I

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paulo, 11 de fevereiro de 2015.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0006/08 - pesquisa (desarquivados)
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ivo-RF 10.940

N’ _de 20 O S
O funcJooá ■

Técnico Admirfis

1/1
Título: LEI NO 11.486 11/03/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre o atendimento publico odontologico, e da outras providencias. 
Projeto; Projeto de Lei N° 297/1991 (ver documento)

Autor(es): Vital Nolasco

[ Back ]
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L£J -QP 11.4eAvflg lA DE MARCO DÉ 1994 .
(Projeto de Lei nS 897/911 
(Vereador Vitaií Nolasco)

DispSs «obre o atendimento 
público odontolòeico. e dé 
outras providências.

Mlpuel ColáBuonno, Proaidonts da Câmara Munici­
pal de São Paulo, /aa eéber eue a Câmara Municipal de 
SSo Paulo, de ècordo com o S 78 do'4ô.da Lei 0r“ 
gSniGA do tluoicipio de SSo Paulo, Praaiúisd a sesuinte 
lei :

Art. Ifl - Pica o Poder Executivo autoriiádo a im­
plantar atendiménto público odontológica, para ser de­
senvolvido rela Profeitura.em cooperacSo com «s Faculda­
des de Odontolosia, Eflcolae de Próteee, BntidadHe FilAn’ 
IrAplcaa e a iniclAtlva privada, na forma prevista nesta 
lei.

Art..SB - 0 atendimento público odontolósico deverá 
ter como princípios básicos para a sua execucSo a rcali- 
lacXo de.

curativòoi
- cadastramento d« entidades -fi lantrópicas que 
equipamentos odontotótficos inetaladus disponl-

Administração Municipal.
35 -* 0 atendimento público odontolágico cotn- 
as áreau de assistência pré-^escolar, escolar e

odon to 1 ó tf 1 c0*-o to r r 1 
visando i prevencSo

I - diagnóstico com índice epidemiológico de toda 
rede escolar pública municipal,

II - trabalho em sistema de mutirão visando a erra­
dicação do foco dentário;

HI - campanhas de Saúde Ducal em escolas públicas 
e privadâSi

IV - convênios com a iniciativa privado, utilizando 
unlversitàrioB como expooitores;

V - criação de Clinicas Móveis em Escolas.'Socieda­
des Amigos de Üairros e outrav entidades que possam, 
abrigá-las, contando referidar. urudades móveis com estu­
dante» de OdontologiA familiarizados com métodos preven­
tivo» V

VI
possuam 
veiS)

VII - convênio» alocando ausistêncin de uriiveruitó- 
rios s cirurgiões dentista»;

vrii - hierarquização e valorização da formação es­
pecial LzacA no» ramo» da Odontologia, dentro o» funcio­
nário» da

Art.
preenderó 
adui ta.

Art. 
escolar dar-se-á da seguinte forma;

1 - elaboração de livretos orientando o» pai» sobre 
cuidado» com a alimentação, observação da correta respi­
racão e deglutição, e orientação da succSo no aleitamen- 
.to m« terriQ ou. mamadaira;

tt - levantamento epidemiológico em todas as cre­
che» e escolas municipais de educação infantil;

III - programação de áudlo-viuuai» dirigidos ao» 
pais, campanhas anuais de saúde bucal na» creches. 
EMEIs, utilizando-se os espacos de faculdades e biblio­
teca» públicas;

IV - ensino da correta túcnlca du escovagem dentá­
ria;

V - estímulo às campanhas de bócheclio com flúor;
VI - realização de Intercfimbio 

nolaringulogia rro âmbito municipal, 
d» molÓBtlae,

VII - prestação de assistência 
rente que não esteja matriculado na 
pa 1 ;

VIII - cooperação com a iniciativa privada para o 
fornecimento de material de higiene bucal a baixo custo 
ou sob a forma de promoção;

IX - ineti.tulçãu do "Di.s do Dente", a ser realizado 
todo mês,nas EMEI». e creche» municipais, com aulus de 
hlgiune bucal e treinamentos com as criancas.

Art. 59 - 0 atendimento público odontolótfico esco­
lar compreenderá-

I - A inlegracão Universidade-Profeitura viwando:
a) levftráamtnito epi.d*?mioiógi co dw cárie», índice dr? 

placas e má t~>'clusãoi
b) coJoc«cào, na prática, a r^rtir do» dado» 

dn'0, da otimizacac em relacau á» cárie.» e índices de 
Líiere b(.'.f:al. '-ín escola» da rf»de pública de 12 e 
grausi

c) levant.ín.entQ /nnjal M»t««tí»ticõ vluondo 'jraus 
incidência e prevalência »je cáries;

II - acc-npflnhamento do odontopédialra no que «e 
ÍÉire a;

ai deglutição atiprca e respiração buc,*)!, 
b) m.í oclusãu ftRvera,

45 > 0 atendimento público udontolóplco pré-

ao pré**escolar ca- 
rede pública munlcl-

Cbt 1 - 
M- 
29

de

rti‘-

■ tJ ...lilt.. . COIOC..ÕO d. mant.SÜ^ff

dos primeiros molares permanentes e instalftcã^RQ^1 
'’ro''‘eràCaIiatão menial da placa boclerianâàçSm/^ãjg^^velra 

cSo com a solução adequada. Témirn 4drfcíniáw»iVO-RF 10.940
- reuniões du pais e mestres levando a qüé^ão ...

da Odontologia com a presença do Cirurgião Dentista o

® °'^ív - observação do-j trabalhos praticados e “"«"J- 
nhamento dãs reclamaoBe, da comuniddde !
negligencias profissionais, a cargo de um Inspetor Ho

p.-o„ocSo dB "Semana de Saúde Bucal” «m todas as
. escolas públicas em convênio com a

com distribuição dp material pedagógico de saude oral e .

brinde» como escova» de denta»,. dentifricios e soluções 
antissépticas bucals:

* VI - sessões periódica» de vídeos ou slides para 
toda a comunidade escolar.

Art. &2 - 0 atendimento público odontológico au 
adtilto prestará serviços de:

I - atendimento ao trabalhador desempregado;
II - âssietêncía aos trabalhadores com renda fami­

liar de até 5 salários mínimo»;
III - assistência a aposentados com renda farniilai* 

de até □ salários mínimo».
Art. 79 - As Clínicas Móveis e Fixes 

us serviços de atendimento nas áreas de dentístlca, 
rlodõntla, cirurgia (exodontias), i 
gem e emergertcia. Parágraf o único - .—

.Clínica Fixa deverão ser prestados se.rvlcos
para 
ti va 
para

tüfflbém com 
preventiva, 

la-

compreenderão 
pe- 

udontopedlatr1 a, trla- 
Em pelo menos - uma 

de prótese 
aposentadoc de baixa renda e de ortodontia preven- 
i>ara escolareu. bem como atendimento odontolágico 
gestanteu.
Art. 09 - A critério das autoridades competentes, 

poderão ser instaladas Clinicas ou Unidades Móvelu em 
Associações de Moradores, entidades -f 1 lantròpican e nas 
escolas municipais.

Art. 99 - As Clínicas Fixas cor^tarSo com aparelhos 
de Ralos X panorâmicos e radlotfrafias, perlapicaie.

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarSo 
consultór*ios para atendimento em ortodontia 
odontüpediatríai prótese, endodontia, periodontia e 
boratório de prótese padrSo.

Art. ii - As Clinicas Fixas -funclonarZo em Jornadas 
de 12 horas diárias, com turnos de 4 horas, corttando ca­
da turno com 2 especialistas de cada área odontolõulca.

Art. 12 - Deverá ser instalada pelo menos uma Cli­
nica Fixa na regiSo central da cidade, devendo conter 
com atendimento de Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró­
tese H Endodontia.

Art. 13 As Clinicas Móveis funcionarão em sistema 
de rodízio nas diversas regiões do Município. devendo 
cada uma delas atender a uma população de aproximadamen­
te 200.000 habitantes.

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de 
Saúde a firmar convênios com empresas privadas, socieda­
des amigos de bairros, entidades fi1antrópicas, faculda­
des de odontologia w escolas de prótese, sediadas no Mu­
nicípio, para os fins do disposto nesta lei.

. Art 15 - Para o pleno funcionamento das Clinicas 
Móveis, fica o Executivo autorizada a promover seleção 
de recém-formados em Odontologia.'os quais deverão ser 
contratados como estagiárias por prazo^ improrropável de 
um ano.

Art. 16-0 Executivo regulamentará a presente lei 
no que couber, no prazo máximo de 90 dias, a contar da 
sua publicação.

Art. 17 - As despesas com a execucão desta lei 
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
plementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Camara Municipal de Sao Paulo, 11 de março de 1994.

cor-
SU"

sua

□ Presidente, 
Ml suei Colasuortriu.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
Sao Paulo, em li de marco de 1994.

0 Di retor Geral.
Carlos Borrotneu Tlfii
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Jí?’de 20 0^’ 
O fun_don .

Técnirn Adrníni*-/ i ve ira
10.940

1/1
Título; LEI N° 11.489 11/03/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Dispoe sobre a realizaçao de programa de açoes preventivas em saude bucal. 
Projeto; Projeto de Lei N° 386/1992 (ver documento)

Autor(es); Adriano Diogo

[ Back ]
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LEI 11.489 DE 11 DE MARÇO DE 1994. 

(Projeto de. Lei 386/92).
(Vereâdor Adriano Dlogo).

"Oiha n° ' ____ do proc. '
_de 2'0(9&

O funcionário
Mafla6c[séy^eí^ira '

Técnico Admi!(i/Ut!vo-BF 10,940 

Dispõe sobre a realização 
de programa de;ações pre­
ventivas em saúde bucal.

* Miguel Colassuono, Presidente da cãmara Municipal
de são Paulo,, faz saber que a Câmara Municipal de^ são 
Paulo, de acordo com o § 7® do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei;

Art. 1® - A Prefeitura do Município de são Paulo 
realizará programa periódico de ações coletivas preven­
tivas em saúde bucal.

Art. 28 - As ações preventives em saúde bucal>deve
rão ser desenvolvidas preferehclalmente:

I - nas
das;

* II
III

escolas e creches municipais e convenla-

nas Unidades Basicas de Saúde; 
nos espaços comunitários.

f *
espaços comunitários.

Parágrafo único - Das ações preventivas de saúde 
bucal participarão as crianças, adolescentes, adultos e 
os sèrvldorés públicos municipais lotados nos órgãos re 
feridos nos incisos í e II deste artigo.

Art. 3® - As açÕes_preventlvas em saúde bucal 
rao coletivas e Incluirão, ho mínimo, a associação 
seguintes métodos:

I -ibochechos flucrados;
II.- escovações semanais supervisionadas;

III - aplicações bimestrais de flúor;
IV- atividades educativas de suporte;

Art. 48 - As ações preventivas em saúde bucal
1 - • ■ .......................... - - -' -

supervisionadas por um cirurgião dentista.
Art. 58 - Para a realização das ações preventivas 

em saude bucal, as equipes das Unidades Básicas de Saú- 
I insumos:

se - 
dos

. _ _____  - ____  serão
realizadas pelás equipes das Unidades Básicas de Saúde,

de contarão, no mínimo, Com os seguintes
I - escovas dentárias;

II - creme dental fluoretado;
III - gel de flúor;

IV - flúor para bochechos;
V - material educativo.

Art,6®
ta^lei, 
próprias.

Art. 7®
ta dias após

Artj^ 8® 
publicação.

•Art. 9®
câmara Municipal de São Paulo

0 Presidente,
Miguel Colassuono

PubÚcada na Dlratarla Geral ,d. cSmara Municipal de sio

Paulo em, 14 de março de 1994.
0 Diretor Geral, 

Carlos Borromeu Tini

rl, 5^ - As despesas, decorrentes
correrão por conta das dotaçoes

- 0 Prefeito regulamentará 
a

da execução des 
orçamentarias

esta lei ém trln
sua públicaçao.
Esta lei entrará em vigor na data de sua 

as disposições em contrário^ 
, 14 de março de 1994.

- Révogam-se
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 12148 

Total de referências ; i

'''aüí/Jc/sé ^Í^CÍVeira

1/1
Título: LEI NO 12.148 05/07/1996 fver documentol

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre a criaçao de Unidades Volantes de Serviço Odontologico para atendimento dos

alunos da rede municipal de ensino.
Proieto: Proieto de Lei N° 487/1993 fver documentol 

Autor(es): Toninho Paiva
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LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Unidades Voiantes de Serviço Odontoiógico para 
atendimento dos aiunos da rede municipal de ensino.

(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Fiiho)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, Usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontoiógico destinadas, 
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 2° O atendimento de que trata o artigo 1° desta Lei será prestado nas Unidades 
onde os alunos estiverem matriculados.
Art. 3° Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação.
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1/1

FSIhs 

© fü

Técnico Admilii/tflü
• -.iveira 
ivo-RF 1

Título: LEI NO 13.533 19/03/2003 (ver documento!
Sem revogação expressa

Ementa; Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutenção das açoes preventivas e curativas em 
saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas 
municipais, e da outras providencias.

Projeto; Projeto de Lei N° 25/2002 fver documentoj
Autor(es); EXECUTIVO; Marta Suplicy

Revogação: Revoga a Lei n° 11.852/1995. (ver documento!
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•oíha n®_ o3>

o funcioná^c|g^^

__ do proc. 
de

íivelra
10.940

LEI NO 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei 0° 25/02, do Executivo)

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais.
§ 10 - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares.
§ 2° - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto no 41.221, de 05 de outubro de 2001. 
Art. 2° - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME.
Art. 3° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n^ 11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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-olha n° _____ do proc.

o.'.'.'fti'f?olenário—

Mai isrJfcsé4^0Ti%lra
Técniro «drnlni/ifrltivo-RF 10.940

1/1
Título; LEI NO 13.322 06/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre a criaçao de campanha educativa para prevenção de cancer bucal. 
Projeto; Projeto de Lei N° 430/2001 (ver documento)

Autor(es);
Regulamentação;

Atilio Francisco
Decreto n° 42.178/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento')
PARA VERIFICAR SE HÂ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

ID
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LEI NO 13.322, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 430/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB)

Dispõe sobre a criação de campanha educativa para prevenção de câncer bucai.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo deverão organizar 
ações educativas para a prevenção do câncer bucal.
Art.. 2° - Estas atividades deverão ser orientadas por profissionais da área de saúde, para 
grupos de idosos, adultos e escolares a partir da 5^ série do ensino fundamental.
Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação.
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Folhâ dX7 dn proc
N’ de 20g>g

-p.-

Mafia'Jmsé^^i|aOnwlra
Técnico Admlnisiírijitivo-RF 10.940

1/1
Título; LEI N° 14.413 31/05/2007 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa; Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências.
Projeto; Projeto de Lei N° 920/1997 fver documento!

Autor(es); Carlos Neder
Alterações; Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2° desta Lei. fver documento!
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■ olha do pr^.
W 04 - OOOÇy de 20<9k 
O funcionácio

TA. ivo-RF 10.940

LEI NO 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT)
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.
Art. 2° São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município:
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso;
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome;
III - não ser identificado ou tratado por:
a) números;
b) códigos;
c) ou de modo:
1. genérico;
2. desrespeitoso;
3. preconceituoso;
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham:
a) nome completo;
b) função;
c) cargo;
d) nome da instituição;
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre:
a) hipóteses diagnósticas;
b) diagnósticos realizados;
c) exames solicitados;
d) ações terapêuticas;
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos;
f) duração prevista do tratamento proposto;
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos:
1. necessidade ou não de anestesia;
2. tipo de anestesia a ser aplicada;
3. instrumental a ser utilizado;
4. partes do corpo afetadas;
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis;
6. duração esperada do procedimento;
h) exames e condutas a que será submetido;
i) a finalidade dos materiais coletados para exame;
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços;
I) outras questões que julgar necessárias;
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995;
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão;
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■ IB

Folha n" do proc.
<7 d ~OOOh de 2O6?^ 

O funcionário

Técnico AdmifiisZr 10.940

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo:
a) efeitos colaterais;
b) contra-indicações;
c) data de fabricação;
d) prazo de validade;
e) nome genérico do princípio ativo;
f) posologias usuais;
X - receber as receitas:
a) com 0 nome genérico das substâncias prescritas;
b) datilografadas ou em caligrafia legível;
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas;
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão;
e) com assinatura do profissional;
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade;
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento:
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas;
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam:
1. identificar a sua origem;
2. sorologias efetuadas;
3. prazo de validade;
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas:
a) a sua integridade física;
b) a privacidade;
c) a individualidade;
d) 0 respeito aos seus valores éticos e culturais;
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada;
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto;
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido;
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar;
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento;
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa;
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa;
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas;
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida;
XXIII - optar pelo local da morte.
§ 1° A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação.
§ 2° A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público:

e
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde;
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados;
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários:
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição;
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior.
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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f n*.___3 H do proc.
20^ 

© funçíon ' —Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados:
Pesquisa :

Total de referências:

legis

14485

1

Técnico Admííii^ rMivo-F)F 10.940

1/1
Título: LEI N® 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto; Projeto de Lei N° 102/2007 fver documento)

Autor(es); Todos os Vereadores
Decreto n° 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2° a 6° desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n® 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7° desta Lei.; (ver 
documento)
Lei n° 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7° desta Lei. (ver 
documento)
- Decreto n® 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n® 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9® o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1.

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento)

Regulamentação;

Revogação:

Notas complem.;

[ Back ]

http ://cm3 32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 14/10/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

42
39

9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 14/12/2020 21:01:33.

 fls. 46



Foiha n° Q dn proc.
N’-CLâ.r.OOO<h de 2QOS 
O funcionário

10.940Técnico AdmlilÍ!

LEI NO 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI NO 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até 0 dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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i-elha n®____g.'

O funelonádo 

MaMjtl 
Tècni^^n Admir

XII - 0 Campeonato Municipal do Atleta Portador de Deficiência Física, a ser realizado
no Município de São Paulo pelo Executivo, através do órgão, competente, que indicará 
as modalidades esportivas que farão parte do evento, como antecedente e 
preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, 
sendo que, por competência delegada, o Executivo poderá firmar convênios com 
entidades públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento 
adequado do campeonato de que trata este inciso; 5... - ■ t-
XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição pbliesportiva a ser 
realizada, anualmente, pelo Executivo Municipal;
XIV - 0 Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o 
compõem, com 0 apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas 
manifestações artístico-populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, 
festas, bailes realizados no período do Carnaval, com 0 apoio e administração da 
Prefeitura, e especialmente: concurso de rei Momò e rainha do Carnaval; desfile de 
escolas de samba e blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de 
bairros; e as demais manifestações artístico-populares (baile oficial da cidade, afoxés, 
ranchos, frevos, grandes sociedades e outras) poderão ser contempladas em 
planejamento, a ser elaborado anualmente, com a participação obrigatória das 
entidades representativas das Escolas de Samba e entidades carnavalescas do 
Município, cabendo a responsabilidade e execução da administração do Carnaval 
paulistano à Prefeitura, que poderá exercê-la através da Anhembi-Turismo e Eventos 
da Cidade de São Paulo S.A., de seu sucessor ou substituto, sendo que na hipótese de 
contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas pela 
contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e 
assemelhados deverão portar crachás de identificação contendo 0 nome do portador, 
endereço de residência e agremiação a que pertencem;
XV - a Semana de Prevenção e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no 
desenvolvimento de atividades de informação pública para 0 diagnóstico precoce de 
lesões bucais possíveis de evolução cancerígena, bem como atividades de intercâmbio 
técnico entre profissionais da rede pública e demais técnicos interessados, ficando 
assegurada a participação do setor privado para a realização do evento;
XVI - no segundo semestre de cada ano:
a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar-se sob a coordenação da organização não- 
governamental Movimento Eco-cultural - Ecotural, na Avenida Elísio Cordeiro de 
Siqueira, no Jardim Santo Elias, CEP 05136-001, no trecho compreendido entre a Rua 
Ademar Martins de Freitas e a Rua do Compositor, entre os números 1200 e 1824, 
nesta Capital;
b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LIBRE - Liga Brasileira de Editores;
XVII - mês de janeiro: 
0 Mês do Karaokê;
XVIII - 1° de janeiro:
a) 0 Dia do Clube Esportivo da Penha;
b) 0 Dia da Revolução Antiescravista do Haiti;
XIX - 07 de janeiro:
0 Dia do Passarinheiro;
XX - 11 de janeiro:
o Dia da Festa da Comunidade Negra da Casa Verde, devendo o Poder Executivo 
envidar esforços no sentido de colaborar com a realização do evento;
XXI - 15 de janeiro:
o Dia do Distrito de Anhangüera e do Bairro do Morro Doce, sendo a organização das 
festividades de aniversário coordenadas pelo órgão competente do Executivo,
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I À S6P-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

{ termos do artigo 275 do Regimento Interno,

5 /SjOC^
■••>-^>*1—"I - »■—W—<1——r—T——f i-i-'-fl

Lizia^hiroí
. Supervisora dc Equipa á© 
Apoíô do Plenário-SGP. 21 

RP. 11020

SECRETARIA DE DOCUR,^E?^TAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado síyí
Arquivado novsmente em f IcA /doil' 
Dom ^4 folhas.

gííéísTôsfes‘èlívério

i Segue(fTí^ juníado(s), nesía data, 
[ documentors) rubricado(s) sob 
i n® a foiha de informação
sob n 102. I 4 T

____
•toiikr «fao', !

FER
......FERm©ES TAKriAhií

Técnico Adíisinistrativo 
RE 11.467
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Fhtha n° ^^ do Processo
p® _ d3_ -

rcRNÂ
lésnlto Administrativo

RF. 11.467 .

i'ti

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RD3

160/2017

Senhor Presidente,

/

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, 
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/9^, PL 526/99, 

PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02,/pL 316/02, PL 

636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03,_P1^8^4/03, PL 087/04, 
PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, Tl 006/08,LPb°6g4/^^L 079/08, PL 

273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 

PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 

200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL_359A13, . 

PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PJ^^^/PL 

133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 

PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 

485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da .

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

Vereador Antiiôrtio Donato
Líder do'PT
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°....

’ .....'Ú.Í..7........... de 2O...0.^......................................... /....L3?...... (a)

' Tédíicô Administrativo 
RF/ÍIM?ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Superviso
I CALEARI

ntrole do Processo Legislativo 
iP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/Q?-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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